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Toda  a  dificuldade  surge  da  conjugação  de  uma  legislação
lacônica,  fundada em conceitos  jurídicos abertos ou  indeterminados,
aliada a uma postura tradicionalista de alguns membros do Poder Judi-
ciário, que, infelizmente, e com todas as vênias,  ainda não se mostram
1  PINHO, Humberto Dalla  Bernardina  de  Pinho. A Natureza Jurídica do Direito Individu-



































da Constituição  Federal  exige  um plus,  qual  seja  a  'indisponibilidade',  como qualificativo  dos
'interesses  sociais  e  individuais',  ou  porque  a  isolada  circunstância  do  número  expressivo  de
sujeitos abrangidos num dado interesse individual homogêneo não seria motivo suficiente para
imprimir a nota de  'relevância social' à espécie, que pudesse exsurgir a legitimação do Parquet
ou, ainda, porque as ações coletivas em defesa de  interesses  individuais homogêneos  impõem
aos beneficiários da sentença condenatória um direito que talvez eles não queiram exercer. Outro
argumento contrário à legitimação do Ministério Público, que merece ser ressaltado, é o de que




cia,  existindo  Tribunais  que  vem  reconhecendo  a  legitimidade  conferida  ao Ministério  Público
para  a  propositura  de  ações  para  defesa  de  interesses  e  direitos  individuais  homogêneos".
(FERNANDES, Tycho Brahe, GUIMARÃES, Angela Silva. "A Legitimação do Ministério Público na
Tutela  dos  Interesses  ou Direitos  Individuais Homogêneos",  in Revista de Direito Processual,




reconhecer  a  importância  do  direito  individual  homogêneo,  nem
tampouco a nova dimensão  social  do direito processual,  razão pela
qual foram elas quase unânimes no sentido de negar legitimação ao
Parquet para a propositura da ação coletiva.















































que  se  situaria num meio  termo entre o direito  individual e o direito
coletivo, ou talvez, quisessem seus prolatores, mesmo ao arrepio da lei,
identificar um  tertium genus.
Parece-nos,  com a devida  venia,  que  tal  direito  não existe  em



































































































































































































































































































































(COELHO,  Fábio  Ulhoa. O Empresário e os Direitos do Consumidor: o Cálculo Empresarial na


























Marcos Maselli.  "Legitimidade do Ministério  Público para a Defesa de Direitos  Individuais Ho-






sua pretensão,  lançando mão,  freqüentemente,  dos  remédios  constitucionais  para proteger  seus
interesses. Nesse sentido, as decisões dos Tribunais Superiores representam, sem dúvida, um enorme
e lamentável retrocesso no caminho da democratização da Justiça, até mesmo porque o reconhe-
cimento da  legitimidade do Parquet  seria  uma alternativa para aqueles  que não  tem condições
financeiras de pagar os geralmente caríssimos escritórios  tributários, e se encontram,  igualmente






















Medida  Provisória  nº  1.984-18,  de  1º  de  junho  de 2000,  que,  por
intermédio de seu artigo 6º, fez inserir parágrafo único no artigo 1º da
Lei  nº  7.347/85,  com o  seguinte  teor:  parágrafo  único: Não  será
cabível  ação  civil  pública  para  veicular  pretensões  que  envolvam  tri-
butos,  contribuições  previdenciárias,  o  Fundo  de Garantia  do  Tempo
de  Serviço    FGTS  ou  outros  fundos  de  natureza  institucional  cujos































julgado  em 3/2/2000,  publicado  no  Informativo  nº  45  da Corte.  Este  acórdão  encontra-se
ementado  no  seguinte  sentido:  "Legitimidade. Ministério  Público.  Reajuste. Contratos.  Imóveis.
Trata-se  de  ação  civil  pública  proposta  pelo Ministério  Público  contra  cláusula  de  reajuste  de
correção monetária com periodicidade inferior a doze meses em contratos celebrados por cons-
trutora na compra e venda de apartamentos. A Turma reconheceu a legitimidade do Ministério
Público para propor a ação,  nos  termos  firmados  em precedente da Corte  especial  no EREsp
141.491-SC, julgado em 17/11/1999. Precedente citado: REsp 105.215-DF, DJ 18/8/1997."
29 "Legitimidade. MP. Interesses Individuais Homogêneos. Casa Própria. O Ministério Público tem
legitimidade  para  propor  ação  civil  pública  contra  construtores,  postulando  a  declaração  de
nulidade e a modificação de diversas cláusulas constantes no contrato de adesão de compra e
venda  de  fração  ideal  dos  imóveis. Note-se  que  o  inquérito  civil  apurou  o  não  cumprimento
pelos construtores dos contratos avençados, pois deixavam de entregar os imóveis aos consumi-










defendido  não  é  de  natureza  individual, mas  de  todos  os  trabalhadores  da  ré,  evitando-se  a
continuidade do processo de sua degeneração física. O Ministério Público estadual tem legitimi-
dade para propor a  ação porquanto se refere à defesa de interesses difusos, coletivos ou indivi-
duais  homogêneos,  em que  se  configura  interesse  social  relevante,  relacionados  com o meio
ambiente do trabalho. A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso." REsp 207.336-SP,




















por  realizarem  o  trabalho  em  turnos  ininterruptos  de  revezamento  -,  a  Turma,  afirmando  a
natureza coletiva dos interesses em causa, acolheu a alegação de ofensa ao art. 129, III, da CF,
para dar provimento ao recurso extraordinário e declarar a legitimidade ad causam do Ministério
















cia.  Justiça  Estadual.  É manifesta  a  incompetência  da  Justiça  Federal  em  razão  de  a  relação
processual só conter pessoas de direito privado, mesmo se ponderando a presença de sociedade
de economia mista  federal. Dessa  forma, correta a  legitimidade do Ministério Público estadual
para promover a   ação civil pública com a  finalidade de  reparar o dano patrimonial causado
















que  se  reconheceu a  legitimidade do Ministério  Público  em  caso de
majoração ilegal dos prêmios de seguro-saúde41.







SP,  Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito,  Informativo  nº 144.
37 AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE. MP. TAXA IMOBILIÁRIA. O MP tem legitimidade para
propor  ação  civil  pública  objetivando  defender  interesses  de  inquilinos  que,  em  contrato  de
adesão  formulado  pelos  locadores,  estariam  pagando  indevidamente  taxa  imobiliária.  Prece-
dente  citado:  EREsp 114.908-SP, DJ 20/5/2002. REsp 298.432-SP, Rel. Min.  José Arnaldo da





Relator Ministro Peçanha Martins,  julgado em 20/6/2002.  (Informativo STJ n° 139  ).
40 REsp 177.965-PR, Rel. Min. Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar , DJU 23.8.99, p. 130.
41  "Legitimidade. MP. Majoração.  Seguro-Saúde. O Ministério  Público  tem  legitimidade  para




































































45 MP.  LEGITIMIDADE.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  REVISÃO.  BENEFÍCIOS  PREVIDENCIÁRIOS.
Prosseguindo o  julgamento, a Turma, por maioria, entendeu que o Ministério Público não  tem














REsp 143.092-PE, Rel. Min.  Jorge Scartezzini,  julgado em 24/4/2001  (Informativo nº 93).
47 AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PREVIDÊNCIA MUNICIPAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. Trata-se de ação
civil pública ajuizada pelo Ministério Público, visando à suspensão da eficácia da Lei Municipal










Cronologicamente,  verificamos  que  as  primeiras  decisões
monocráticas foram, quase à unanimidade, contrárias à tese por nós


















para  propor  ação  civil  pública,  visto  que  tal  procedimento  atinge  o  interesse  de  um  grande
número de pessoas. Portanto, retirar do MP essa defesa é assegurar a continuidade da conduta










rando  tal  direito  a  alunos  universitários  no Ceará.  A  Turma,  confirmando  a  decisão a  quo,
considerou que não  se afigura,  no  caso,  interesse  coletivo, difuso ou  individual  indisponível  a
legitimar  a  atuação  do MP;  na  realidade,  há  apenas  interesse material  particular  de  alguns































pela  falta de  interesse dos outros  legitimados,  quer  seja pela  falta de
conscientização de alguns setores sociais e políticos de nosso país.
Em outras palavras,  é necessária uma compreensão do direito
individual homogêneo como um direito subjetivo de relevância social;
destarte, em um conflito de  interesses, deve ele prevalecer  sobre um
direito subjetivo meramente  individual. Ademais, para que  isso possa
realmente ocorrer, é necessária a adoção de uma nova mentalidade,
dentro da qual se conceba a jurisdição coletiva como a forma de solu-
ção dos litígios do século XXI.
Finalmente, neste contexto, até que a sociedade civil demonstre um
nível aceitável de organização e mobilização, negar-se legitimidade ao Mi-
nistério Público para tutelar tais direitos significa negar vigência e efetividade
à própria Carta de 1988 e aos direitos e garantias nela consagrados.¿
